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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 841, DE 2011

De autoria do Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Programa de Incentivo ao Uso do Calcário na Correção de Solos e autorizar o Poder Executivo a conceder financiamento subvencionado a produtores rurais para sua operacionalização.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Atividades Econômicas, a qual opinou por sua aprovação.

Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição pretende instituir o referido programa a fim de propiciar, em todos os municípios paulistas, a correção de solo em terras exploradas economicamente. Para tanto, poderá ser concedido financiamento subvencionado a produtores rurais, com vistas à aquisição de calcário, pagamento de frete, custos de taxa de administração e taxa de assistência técnica.

Nesse sentido, constatamos que a almejada medida encontra-se amparada na Lei n° 14.676, de 2011, o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, visto que a Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento, nos termos do Programa n° 1309 (Geração de Emprego e Renda no Agronegócio Paulista) tem por objetivo desenvolver alternativas rentáveis de produção, agregação de valor e de mudança tecnológica que incrementem a renda e a geração de emprego, via aumento de produtividade, sobretudo através de sua Ação “Subvenção aos Produtores Rurais – FEAP/BANAGRO”. 

Inclusive, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento desenvolve outros programas de incentivo aos produtores rurais paulistas conjuntamente com o Banco do Brasil - agente financeiro do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista - FEAP.
Observamos também que o artigo 5° do projeto prevê os recursos necessários para atender às eventuais despesas geradas por sua aprovação e que a presente proposição se apresenta em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 841, de 2011.

Sala das Comissões, em
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